
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.360 - RJ (2013/0162059-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ELEONORA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO-OCORRÊNCIA DA SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE EM 
RECORRER AO STJ. CONFIRMAÇÃO DA NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. Não procede a alegação de contrariedade ao art. 535, II, do CPC, pois o Tribunal 
de origem, ao acolher os embargos de declaração, acabou por esclarecer a questão 
relativa à prescrição.
2. Tanto o STF quanto o STJ entendem que, para as ações de repetição de indébito 
relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação ajuizadas a partir de 
09.06.2005, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal previsto no art. 3º da 
Lei Complementar n. 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos com termo inicial na 
data do pagamento; para as ações ajuizadas antes de 09.06.2005, deve ser aplicado o 
entendimento anterior que permitia a cumulação do prazo do art. 150, § 4º, com o do 
art. 168, I, do CTN (tese do 5+5).
3. Somente a partir da vigência da Lei 9.250/95 é que surgiu a questão do alegado 
bis in idem referente aos valores pagos a título de imposto de renda sobre as 
prestações mensais do benefício de complementação de aposentadoria. Nas 
obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, como no caso em apreço, 
em que se trata das prestações mensais do benefício de complementação de 
aposentadoria, o termo inicial do prazo quinquenal para se pleitear a restituição do 
imposto de renda retido na fonte sobre a complementação de aposentadoria segue a 
mesma sistemática, de maneira que, ajuizada a ação em 24.5.2005, não há que se 
falar em parcelas prescritas. Nesse sentido, aliás, são os seguintes precedentes 
jurisprudenciais desta Corte: AgRg no REsp 1.042.540/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 14.6.2010; EDcl no REsp 761.149/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 8.9.2008. Portanto, quanto à questão em torno da 
prescrição, o recurso especial é inadmissível pela falta de interesse em recorrer ao 
STJ, já que o Tribunal de origem deu provimento à apelação e aplicou ao caso a tese 
dos 5 + 5. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 17 de outubro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.360 - RJ (2013/0162059-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ELEONORA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Eleonora de Souza e outros contra a decisão 

através da qual neguei seguimento ao recurso especial.

Conforme consignado no relatório da decisão ora agravada, o recurso especial foi 

interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, contra o acórdão 

do Tribunal Regional Federal da 2ª Região cuja ementa segue transcrita:

"RECURSO REPETITIVO. RETRATAÇÃO. IMPOSTO DE RENDA.  PLANO 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
LEI Nº 7.713/88. LEI Nº 9.250/95. BITRIBUTAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NOVO 
ENTENDIMENTO. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
I. Na linha da jurisprudência consolidada pelo STJ (AI no EREsp nº 
644.736), o Plenário deste TRF da 2ª Região reconheceu, à unanimidade, a 
inconstitucionalidade do efeito retroativo previsto no art. 4º da Lei Complementar 
nº 118/2005, sedimentando entendimento segundo o qual, o recolhimento 
indevido de tributos sujeitos a lançamento por homologação, realizado até a 
vigência da referida legislação, aplica-se a regra prescricional anteriormente 
sedimentada pelo STJ (tese dos “cinco mais cinco”), aplicando-se, a partir de 
então, o novo prazo trazido pelo artigo 3º da LC nº 118/05. Editou-se, inclusive, a 
Súmula nº 52 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 2. A questão 
dos autos refere-se ao período de transição entre duas leis, ou seja, envolve 
pessoa que contribuiu determinado período sob a égide da Lei nº 7.713/88, 
sofrendo desconto de imposto de renda em suas contribuições, e continuou 
contribuindo por algum tempo ainda após o advento da Lei nº 9.250/95, e sob sua 
sistemática veio a se aposentar. Nesse caso, tendo em vista que essa última lei 
determina a incidência do imposto de renda sobre os valores recebidos como 
complementação de aposentadoria, alega-se a ocorrência de bis in idem, porque, 
no tocante às contribuições que foram pagas sob a vigência da legislação anterior, 
o imposto estaria incidindo tanto sobre as contribuições quanto sobre os 
benefícios pagos.
3. Inicialmente, no julgamento anteriormente proferido, adotei posição, respaldado 
em precedente da Eminente Ministra Eliana Calmon, no sentido da improcedência 
do pedido autoral, mediante a distinção entre os valores que são recebidos a título 
de complementação de aposentadoria e aqueles que são recebidos a título de 
resgate do montante correspondente às contribuições para a previdência privada. 
4. Não obstante, o Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
REsp 1.012.903 (DJE 13/10/2008), pacificou a questão em sentido contrário. Tal 
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recurso foi julgado já sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ nº 
08/08, que disciplinam o regramento dos recursos repetitivos.
5. Em consagração, pois, às finalidades propostas pela inovação legislativa em 
comento – que, visa, essencialmente, conferir maior celeridade e racionalidade ao 
serviço de prestação jurisdicional, garantindo, ainda, a uniformidade nas decisões 
judiciais sobre assuntos idênticos –, altero meu posicionamento, exercendo juízo 
de retratação, para acompanhar o entendimento daquela Colenda Corte.
Apelação dos autores provida."

Na segunda instância, os impetrantes do mandado de segurança ainda opuseram 

embargos de declaração, os quais foram acolhidos pelo Tribunal de origem, sem modificação, 

contudo, do resultado do julgamento embargado.

No recurso especial, além de divergência jurisprudencial, os impetrantes indicaram 

contrariedade ao art. 535, II, do CPC, e 150, § 4º, 165, I, e 168, I e II, do CTN, e apresentaram 

as razões recursais a seguir sintetizadas: (a) a despeito dos embargos de declaração, o Tribunal 

de origem considerou como prazo inicial para aplicar a prescrição o momento do ajuizamento da 

ação, e não o momento do recebimento da complementação de aposentadoria, quando ocorreu a 

bitributação, de modo que este ponto foi omitido com violação do art. 535, II, do CPC; (b) tendo 

sido a ação mandamental ajuizada em 24 de maio de 2005, não há que se falar em prescrição no 

presente caso.

Na decisão agravada, considerei não-ocorrente a suposta ofensa ao art. 535, II, do 

CPC, além do que declarei a inexistência de interesse em recorrer ao STJ no tocante à questão 

em torno da prescrição.

Neste agravo regimental, os impetrantes reiteram os argumentos do recurso especial, 

pelo que requerem a reconsideração da decisão agravada ou, então, a submissão do feito a 

julgamento por esta Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO-OCORRÊNCIA DA SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE EM 
RECORRER AO STJ. CONFIRMAÇÃO DA NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. Não procede a alegação de contrariedade ao art. 535, II, do CPC, pois o Tribunal 
de origem, ao acolher os embargos de declaração, acabou por esclarecer a questão 
relativa à prescrição.
2. Tanto o STF quanto o STJ entendem que, para as ações de repetição de indébito 
relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação ajuizadas a partir de 
09.06.2005, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal previsto no art. 3º da 
Lei Complementar n. 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos com termo inicial na 
data do pagamento; para as ações ajuizadas antes de 09.06.2005, deve ser aplicado o 
entendimento anterior que permitia a cumulação do prazo do art. 150, § 4º, com o do 
art. 168, I, do CTN (tese do 5+5).
3. Somente a partir da vigência da Lei 9.250/95 é que surgiu a questão do alegado 
bis in idem referente aos valores pagos a título de imposto de renda sobre as 
prestações mensais do benefício de complementação de aposentadoria. Nas 
obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, como no caso em apreço, 
em que se trata das prestações mensais do benefício de complementação de 
aposentadoria, o termo inicial do prazo quinquenal para se pleitear a restituição do 
imposto de renda retido na fonte sobre a complementação de aposentadoria segue a 
mesma sistemática, de maneira que, ajuizada a ação em 24.5.2005, não há que se 
falar em parcelas prescritas. Nesse sentido, aliás, são os seguintes precedentes 
jurisprudenciais desta Corte: AgRg no REsp 1.042.540/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 14.6.2010; EDcl no REsp 761.149/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 8.9.2008. Portanto, quanto à questão em torno da 
prescrição, o recurso especial é inadmissível pela falta de interesse em recorrer ao 
STJ, já que o Tribunal de origem deu provimento à apelação e aplicou ao caso a tese 
dos 5 + 5. 
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Consoante assentado na decisão agravada, não procede a alegação de contrariedade ao 

art. 535, II, do CPC, pois o Tribunal de origem, ao acolher os embargos de declaração, acabou 

por esclarecer a questão relativa à prescrição.
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Por outro lado, em relação à prescrição, o tema em apreço já foi julgado em sede de 

recurso representativo da controvérsia de minha relatoria cuja ementa peço vênias para 

transcrever, in verbis:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI 
INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. 
ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO 
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, 
Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso 
representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o 
art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas 
sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo assim, a 

jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos 

pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos 

pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema 

anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 
566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi 
fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se 

em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do 

pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de 
princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte 
Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente 
em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do 
CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 
3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do 
pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. n. 1.269.570-MG, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 23.05.2012).

Sendo assim, hoje tanto o STF quanto o STJ entendem que, para as ações de repetição 

de indébito relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação ajuizadas a partir de 

09.06.2005, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal previsto no art. 3º da Lei 
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Complementar n. 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos com termo inicial na data do pagamento; 

para as ações ajuizadas antes de 09.06.2005, deve ser aplicado o entendimento anterior que 

permitia a cumulação do prazo do art. 150, § 4º, com o do art. 168, I, do CTN (tese do 5+5).

Na espécie, somente a partir da vigência da Lei 9.250/95 é que surgiu a questão do 

alegado bis in idem referente aos valores pagos a título de imposto de renda sobre as prestações 

mensais do benefício de complementação de aposentadoria. 

Nas obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, como no caso em 

apreço, em que se trata das prestações mensais do benefício de complementação de 

aposentadoria, o termo inicial do prazo quinquenal para se pleitear a restituição do imposto de 

renda retido na fonte sobre a complementação de aposentadoria segue a mesma sistemática, de 

maneira que, ajuizada a ação em 24.5.2005, não há que se falar em parcelas prescritas.

Nesse sentido, aliás, são os seguintes precedentes jurisprudenciais desta Corte: AgRg 

no REsp 1.042.540/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 14.6.2010; EDcl no REsp 

761.149/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 8.9.2008.

Portanto, quanto à questão em torno da prescrição, o recurso especial é inadmissível 

pela falta de interesse em recorrer ao STJ, já que o Tribunal de origem deu provimento à 

apelação e aplicou ao caso a tese dos 5 + 5. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0162059-5 REsp 1.385.360 / RJ

Números Origem:  00097100220054025101  200551010097103  97100220054025101

PAUTA: 17/10/2013 JULGADO: 17/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELEONORA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELEONORA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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